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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 61/2012

Por um envelhecimento ativo
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 

do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:
1 — Dinamize e incentive rastreios da situação de saúde 

da população idosa.
2 — Proceda à revisão da legislação relativa à rede 

social reforçando as competências no âmbito do papel 
atribuído aos conselhos locais de ação social e aos orga-
nismos de proximidade.

3 — Incentive o voluntariado de vizinhança, coorde-
nado pelos concelhos locais de ação social e em estreita 
articulação com as forças de segurança e os serviços da 
segurança social, com o fim de identificar pessoas idosas 
em situação de isolamento, abandono e violência, e enca-
minhar para a rede social ou comissões sociais de freguesia 
que devem providenciar, tendo em consideração a vontade 
e autonomia da pessoa idosa, as respostas adequadas junto 
das entidades competentes.

4 — Valorize o envelhecimento ativo, nomeadamente 
com o voluntariado sénior, potenciando o relacionamento 
intergeracional através da troca de experiências, da pas-
sagem de testemunho cultural e assegurando um combate 
efetivo ao isolamento da pessoa idosa e favorecendo a sua 
saúde física e mental.

5 — Generalize a utilização da tecnologia, com especial 
relevo para a telemática, garantindo a segurança, vigilância, 
monitorização eletrónica e alarme das pessoas idosas.

Aprovada em 5 de abril de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 62/2012

Recomenda ao Governo que promova o consumo de produtos 
nacionais e crie melhores condições 

para que esses produtos de origem nacional sejam identificados
A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 

artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:
1 — Estude a melhor forma de sensibilizar os Portu-

gueses a consumirem produtos nacionais, nomeadamente 
através de campanhas publicitárias que apelem para os 
benefícios de consumir aquilo que é nacional, uma vez que 
tal significa ajudar a promover o crescimento económico 
e a reduzir a dependência do exterior.

2 — Proceda à identificação nas embalagens desses 
produtos, nomeadamente através de uma etiquetagem 
mais adequada, por forma que os consumidores possam 
identificar qual a componente de incorporação nacional 
nesses mesmos produtos, respeitando a legislação nacional 
e comunitária.

Aprovada em 5 de abril de 2012.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 63/2012

Eleição do presidente e de um vogal para a Comissão
Nacional de Proteção de Dados

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e do n.º 1 do artigo 25.º 

da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, eleger para a Comis-
são Nacional de Proteção de Dados (CNPD) os seguintes 
membros:

Presidente — Maria Filipa Pires Urbano da Costa Calvão.
Vogal — Ana Cristina Ramos Gonçalves Roque dos 

Santos.

Aprovada em 20 de abril de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 28/2012

Por ordem superior se torna público ter a República de 
Malta procedido, junto do Secretário -Geral do Conselho da 
Europa, a 13 de abril de 2012, à emissão de uma reserva, 
referente ao depósito do seu instrumento de ratificação 
à Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em 
Matéria Penal, aberta à assinatura em Estrasburgo, a 20 de 
abril de 1959.

Tradução

Declaração contida numa comunicação da Representação Perma-
nente da República de Malta, de 10 de abril de 2012, depositada 
com o instrumento de ratificação do Segundo Protocolo Adicional 
à Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria 
Pena — Original em inglês.

De acordo com o Artigo 24 da Convenção, a República 
de Malta declara que o Governo da República de Malta 
considera serem autoridades judiciárias para os efeitos da 
Convenção:

Os tribunais de primeira instância (Magistrates Courts), 
o tribunal de crianças (Juvenile Court), o tribunal criminal 
(Criminal Court) e o Tribunal de recurso em matéria penal 
(Court of Criminal Appeal);

O Procurador -Geral (Attorney General), o Procurador-
-Geral Adjunto (Deputy Attorney General) e os Chefes 
de Unidade e Advogados nos serviços da Procuradoria-
-Geral;

Os juízes de primeira instância (Magistrates).

Portugal é Parte desta Convenção, aprovada para 
ratificação pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 39/94, de 17 de março, e ratificada pelo Decreto do Pre-
sidente da República n.º 56/94, de 14 de julho, publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 161, de 14 de julho 
de 1994, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
à Convenção a 27 de setembro de 1994, conforme Aviso 
n.º 280/94, de 4 de novembro de 1994.

A Convenção Europeia de Auxílio Judiciário Mútuo em 
Matéria Penal entrou em vigor na ordem jurídica portu-
guesa a 26 de dezembro de 1994.

Direção -Geral de Política Externa, 20 de abril de 
2012. — O Diretor -Geral, Rui Filipe Monteiro Belo 
Macieira. 




